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EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 56/2018 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Tomada de preços Nº. 8/2018.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: L. A. ALVES CHIARATO - OBRAS E IMPERMEABILIZACOES INSCRI-
TO SOB CNPJ Nº. 30.194.549/0001-25
	 TOMADA DE PREÇOS:8/2018
	 CONTRATO: 56/2018
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa  Funcional programática      Fonte de recurso    Natureza da despesa   Grupo da fonte
6290	          26.002.15.452.0017.2050  507	                  4.4.90.51.00.00	             Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a DILAÇÃO DO PRAZO do contrato 56/2018 
nas condições previstas na legislação vigente. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
	 Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará de 13 de 
janeiro de 2019 para 8 de março de 2019.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençado não 
alterado pelo presente Termo Aditivo. 
	 DATA DE ASSINATURA: 10/01/2019 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 12/2018 - OBJETO DA LICITAÇÃO
 Processo inexigibilidade Nº. 6/2018.

	 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL - 
PR
	 CONTRATADO: CLAUDETE PIOVESANA VERTUAN INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:6/2018
	 CONTRATO: 12/2018
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa  Funcional programática       Fonte de recurso  Natureza da despesa    Grupo da fonte
1070	          61.007.12.361.0013.2091  110	                 3.3.90.30.00.00            Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% do contrato 
12/2018, celebrado entre as partes 26/03/2018, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, da Lei 
nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
6.175,00 (Seis Mil, Cento e Setenta e Cinco Reais) para R$ 7.718,75 (sete mil setecentos e dezoito 
reais e setenta e cinco reais).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo. 
	 DATA DE ASSINATURA: 28/01/2019 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 9/2019
	 O Prefeito Municipal Aleocídio Balzanelo através de sua Pregoeira Municipal Márcia 
Adriana Reis Silva e sua equipe de apoio no exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 
13/2019, de 01/02/2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 
22 de março de 2019, às 09:00 horas no endereço, DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA, 342, SERTA-
NÓPOLIS-PR, a reunião de recebimento das propostas, conforme especificado no Edital de Licitação 
nº 9/2019 na modalidade Pregão Presencial. Participação exclusiva para MEI/ME/EPP.
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado.
	 Objeto da Licitação:
	 Registro de preço para futura aquisição de materiais elétricos destinados à manutenção 
dos prédios públicos da municipalidade.
	 SERTANÓPOLIS, 28 de fevereiro de 2019.

ALEOCIDIO BALZANELO
Prefeito Municipal

MÁRCIA ADRIANA REIS SILVA
Pregoeira Municipal

ACORDO DE COOPERAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 001/2019.

	 PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS e FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL E CULTURAL DO SISTEMA DE CRÉDITO COOPERATIVO – FUNDAÇÃO SICREDI
	 OBJETO: IMPLEMENTAÇÃO DE METODOLOGIA DE EDUCAÇÃO COOPERATIVA BASE-
ADA EM PROJETOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE PRINCÍPIOS DE COOPERAÇÃO E CIDADANIA.
	 PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 (SESSENTA) MESES.
	 INÍCIO: 28 DE FEVEREIRO DE 2019.
	 TÉRMINO: 28 DE FEVEREIRO DE 2024.
	 DATA DE ASSINATURA DO ACORDO: 28 DE FEVEREIRO DE 2019.

ALEOCIDIO BALZANELO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 007/2019.
	 Dispensa de Licitação nº 003/2019.
	 Contrato n°. 017/2019
	 ID: 1292
	 Objeto: Aquisição de licença para uso de software de gerenciamento e orçamentação eletrônica 
de reparação automotiva de frotas de diversos departamentos do Município de Bela Vista do Paraíso – PR.
	 Item: Licença para uso de software de gerenciamento e orçamentação eletrônica de re-
paração automotiva, Sistema AudatexGov, visando maior precisão de valores de componentes e peças 
de frotas de diversos departamentos do Município de Bela Vista do Paraíso – PR.
	 Valor total: R$ 7.992,00 (sete mil novecentos e noventa e dois reais).
	 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.
	 Início do Contrato: 01/03/2019.
	 Término: 01/03/2020.
	 Vigência: 12 (doze) meses.
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 28 de fevereiro de 2019.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Ratificação de DISPENSA DE LICITAÇÃO
	 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2019
	 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2019
	 RATIFICO o presente processo de dispensa de Licitação, conforme Parecer Jurídico nº 
018/2019 e despacho exarado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação e conforme 
amparo legal no art. 24, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93.
	 Amparo Legal: Art. 24, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93
	 Ordenador da Despesa: Edson Vieira Brene
	 Valor total: R$ 7.992,00 (sete mil novecentos e noventa e dois reais).
	 Dotação Orçamentária:

MANTER AS ATIVIDADES DA DIVISÃO DE LICITAÇÃO, COMPRAS E ALMOXARIFADO
Red.   Órgão/Funcional Programática   Especif. de Bens e Serv.	           Elemento de Despesa Fonte
50       05.001.04.122.0005.2.012         Outros Serviços de Terceiros PJ    3.3.90.39.00.00	     1000

DECRETO N° 051/2019
	 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 60, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, DECRETA: 
	 Art. 1º Fica decretado RECESSO nos órgãos públicos municipais nos dias 04 e 06 de 
março de 2019, em decorrência do feriado de carnaval.
	 Art. 2º Os serviços considerados essenciais serão mantidos pelos órgãos da Administra-
ção no período mencionado, organizados pelos titulares de cada pasta.
	 Parágrafo único: Haverá serviços de limpeza pública durante o recesso, bem como, o 
disposto no artigo 1º não afetará as atividades do Hospital Municipal Santa Branca.
	 Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 4º Revogam – se as disposições contrárias.
	 Florestópolis, 28 de fevereiro de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

 	 Amparado pelos fundamentos expostos na decisão da Comissão de Licitação no pro-
cedimento administrativo nº 045/2019, da Prefeitura do Município de Florestópolis, e pelo disposto 
no artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, RATIFICO a Dispensa de Licitação para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR CONSERTO NA PROCESSADORA DE RAIO-X 
PERTENCENTE AO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA BRANCA e celebração de contrato com Multi-X 
Comércio de Produtos Radiográficos Ltda - ME, pelo preço total de R$ 1.280,00 (Mil Duzentos e Oitenta 
Reais).
	 Florestópolis, 28 de fevereiro de 2019. 

Nelson Correia Junior
Prefeito do Município de Florestópolis

	 Vigência: 12 (doze) meses
	 Condição de Pagamento: O pagamento será efetuado mediante 
apresentação de NF-e.
	 OBJETO: Aquisição de licença para uso de software de gerenciamento e orçamentação 
eletrônica de reparação automotiva, Sistema AudatexGov, visando maior precisão de valores de com-
ponentes e peças de frotas de diversos departamentos do Município de Bela Vista do Paraíso – PR.
	 Contratada: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 22 de fevereiro de 2019.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Pesca volta a ser 
permitida a partir 
desta sexta-feira 

no Paraná
	 A piracema, período 
em que a pesca de espécies 
nativas fica proibida, termina 
nesta sexta-feira. A partir de 
1º de março está liberada a 
pesca amadora e profissio-
nal de espécies nativas como 
dourado, bagre, jaú, pintado, 
lambari, jundiás e surubim. A 
exceção é a piracanjuva (Bry-
con Orbignyanus), que cons-
ta na lista de espécies amea-
çadas de extinção. O término 
da proibição foi anunciado 
nesta quinta pelo Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP).
	 Espécies considera-
das exóticas, que foram in-
troduzidas no meio ambiente 
pelos seres humanos, como 
bagre-africano, apaiari, black
-bass, carpa, corvina, peixe
-rei, sardinha-de-água-doce, 
piranha preta, tilápia, tucu-
naré, além de híbridos – or-
ganismos resultantes do cru-
zamento de duas espécies 
– não entram na restrição da 
piracema e a pesca fica libe-
rada o ano todo.
	 Fiscais do IAP e da 
Polícia Ambiental reforçam 
a fiscalização para garantir 
que não ocorram excessos, 
descumprimento do tamanho 
de captura das espécies e 
desrespeitos às normas am-
bientais no retorno da ativi-
dade pesqueira no Estado. A 
apresentação da documenta-
ção de autorização de pes-

ca amadora e profissional é 
obrigatório para quem pratica 
a atividade.

PENALIDADES 
	 Aos infratores serão 
aplicadas as penalidades e 
sanções previstas na legis-
lação. Quem flagrado pes-
cando em desacordo com as 
determinações será enqua-
drado na lei de crimes am-
bientais. A multa varia de R$ 
700,00 por pescador e mais 
R$ 20,00 por quilo ou unida-
de de peixe pescado. Além 
disso, os materiais de pesca, 
como varas, redes e embar-
cações, poderão ser apreen-
didos pelos fiscais.

PIRACEMA 
	 A piracema iniciou 
em 1º de novembro do ano 
passado e tem como objetivo 
proteger o estoque de peixes 
nativos no Estado. É durante 
esse período que a maioria 
das espécies nativas estão 
em fase migratória e reprodu-
ção.
	 “Nas bacias do Para-
ná e Iguaçu existem mais de 
100 espécies de peixes de 
diferentes comportamentos, 
parte destas consideradas 
espécies migradoras. Elas 
reproduzem pelo menos uma 
vez ao ano, sendo no período 
mais quente do ano”, explica 
o chefe regional do IAP de 
Toledo, Taciano Cesar Freire 
Maranhão.

vando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva, 
com efeito, negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regu-
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2 - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactua-
das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências 
necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapre-
sentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo esta-
belecido no item 9.1.2 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes 
sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços e;
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredencia-
mento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 9.2 - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a 
CONTRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 
saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor 
total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregu-
laridade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 
nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com 
o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.3 - Da Cumulação de Sanções
	 9.3.1 - A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA 
poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias 
úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.4 - Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.4.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas 
para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.5 - Da Extensão das Penalidades
	 9.5.1 - A sanção prevista no item 10.1. “b” poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) presentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços regis-
trados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se su-
perior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e;
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o forne-
cedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contra-
tante poderá:
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de prestação de serviços e;
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo-
sa à aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. O pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalen-
te, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Para cada solicitação de serviços/fornecimento será assinado um contrato entre 
o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a 
emissão da respectiva Nota de Empenho.
	 12.2. Após a regular convocação por parte do Município de Primeiro de Maio, a(s) adjudi-
catária(s) terá(ão) o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, podendo ser pror-
rogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pelo Município.
	 12.3. O não atendimento no prazo previsto no subitem 12.2 ou a recusa em assinar o 
Contrato pela(s) adjudicatária(s) implicará na perda do direito a contratação e na aplicação das san-
ções previstas no Edital e seus anexos.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão Presencial nº 5/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis à 
espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 01 de Março de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

INDUSTRIA E COMERCIO MUT. PNEUS LTDA - EPP
Contratada


